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	Sugestões e Comentários

	02.10 PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES

02.10.01 INTRODUÇÃO


A normatização dos procedimentos contábeis relativos a provisões, passivos contingentes e ativos contingentes foi elaborada com base na International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) 19 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes do International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) da International Federation of Accountants (IFAC) e observando as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público (NBC T SP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).


	

	02.10.02 OBJETIVOS 

O objetivo deste capítulo é conceituar provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, e normatizar os procedimentos para reconhecimento, mensuração e evidenciação.


	

	02.10.03 CONCEITOS

Provisão

Provisão é um passivo de prazo ou valor incerto.

	

	Passivo Contingente

Passivo contingente é:

(a) uma obrigação possível resultante de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade; ou

(b) uma obrigação presente resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida porque:

(i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços seja exigida para a extinção da obrigação; ou
(ii) não é possível fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação.



	

	Ativo Contingente

Ativo contingente é um ativo possível resultante de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade.


	

	02.10.04 PROVISÕES

02.10.04.01 INTRODUÇÃO

Provisões são obrigações presentes, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços, e que possuem prazo ou valor incerto.


	

	O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) elenca alguns tipos de provisões, por exemplo:

(a) Provisões para riscos trabalhistas – compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, relacionados a pagamento de reclamações trabalhistas;
(b) Provisões para riscos fiscais – compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, relacionados ao pagamento de autuações fiscais;
(c) Provisões para riscos cíveis – compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, relacionados a pagamento de indenizações a fornecedores e clientes;
(d) Provisões para repartição de créditos tributários – compreende os passivos de prazo ou de valores incertos relacionados aos créditos tributários reconhecidos no lançamento por parte do agente arrecadador, a serem repartidos com outros entes da federação. Na arrecadação, esta provisão será revertida em conta específica de passivo; e
(e) Provisões para riscos decorrentes de contratos de Parcerias Público-Privadas (PPP) – compreende os passivos de prazo ou de valores incertos relacionados aos riscos de demanda, construção, disponibilidade ou outros riscos decorrentes de contratos de PPP.

	


	Diferenciação entre Provisões e Outros Passivos 

As provisões se distinguem dos demais passivos porque envolvem incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso futuro necessário para a sua extinção.


	

	Existem, basicamente, três tipos de passivo:

(a) Contas a pagar, decorrentes de bens ou serviços recebidos e que tenham sido faturados ou formalmente acordados com o fornecedor;

(b) Passivos derivados de apropriações por competência, decorrentes de bens ou serviços recebidos, mas que não tenham sido pagos, faturados ou formalmente acordados com o fornecedor, por exemplo, férias a pagar e décimo terceiro salário; e

(c) Provisões.

Em função do disposto no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 4.320/64, os depósitos de terceiros também são reconhecidos no passivo. Os depósitos são representados por cauções em dinheiro para garantia de contratos, consignações a pagar, retenção de obrigações de terceiros a recolher e outros depósitos com finalidades especiais, como aqueles para garantia de recursos.


	

	Embora sejam comumente conhecidos como “provisões”, não são provisões nos termos deste capítulo:

(a) Ajustes de perdas estimadas, como perdas com ativos e créditos de liquidação duvidosa, inclusive os créditos de dívida ativa. No PCASP, tais ajustes são reconhecidos como contas redutoras do ativo.

(b) Passivos derivados de apropriações por competência, por exemplo, férias a pagar e décimo terceiro salário, embora algumas vezes seja necessário estimar o valor ou prazo desses passivos. Nos casos exemplificados é feito o reconhecimento mensal da parcela (1/12) das férias a pagar e décimo terceiro salário que tiverem como fato gerador aquele mês de trabalho.


	

	02.10.04.02 RECONHECIMENTO

As provisões devem ser reconhecidas em contas patrimoniais no PCASP.


	

	Lançamentos Contábeis

Reconhecimento da provisão de curto prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 3.9.7.x.x.xx.xx 

VPD de Constituição de Provisões

C 2.1.7.x.x.xx.xx 

Provisões a Curto Prazo (P)




Reconhecimento da provisão de longo prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 3.9.7.x.x.xx.xx 

VPD de Constituição de Provisões

C 2.2.7.x.x.xx.xx 

Provisões a Longo Prazo

Reversão da provisão de curto prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 2.1.7.x.x.xx.xx

Provisões a Curto Prazo (P)


C 4.9.7.0.0.00.00

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas

Reversão da provisão de longo prazo

Natureza da informação: patrimonial

D 2.2.7.x.x.xx.xx

Provisões a Longo Prazo


C 4.9.7.0.0.00.00

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas


	

	Lançamentos Contábeis Específicos para Provisão para Repartição de Crédito Tributário

Conforme descrito no item [..........] desse manual, no momento do reconhecimento do crédito tributário, pode haver incerteza sobre o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, portanto, pode ser inscrito em dívida ativa. Assim, justifica-se o registro da provisão para repartição tributária, já que há incerteza quanto ao valor que deverá ser transferido. O cálculo da provisão para repartição tributária deve ser efetuado com base nos créditos de impostos e contribuições ainda não arrecadados sujeitos à repartição, deduzidos do respectivo ajuste para perdas.


	


	Reconhecimento da provisão para repartição de crédito tributário

Natureza da informação: patrimonial 

D 3.5.2.1.x.xx.xx 

Distribuição Constitucional e Legal de Receitas 

C 2.1.7.5.x.xx.xx 

Provisão para Repartição de Créditos a Curto Prazo 

	

	Somente na arrecadação do tributo ocorrerá a baixa do ativo, anteriormente registrado em contas a receber, contra o montante do recurso que ingressou no caixa do ente. Ainda nesse momento, é baixada a provisão contra o passivo registrado em conta de obrigações de repartição a outros entes, conforme cada caso. Somente nesse momento, o ente da Federação recebedor terá condições de reconhecer a variação patrimonial aumentativa e o ativo (créditos a receber).

Arrecadação do Tributo

Natureza da informação: patrimonial 

D 1.1.1.1.x.xx.xx

Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional

C 1.1.2.2.1.xx.xx

Crédito Tributário a Receber (P)

Baixa da provisão e registro do passivo correspondente

Natureza da informação: patrimonial 

D 2.1.7.5.x.xx.xx

Provisão para Repartição de Créditos a Curto Prazo

C 2.1.5.x.x.xx.xx

Obrigações de Repartição a Outros Entes

	

	Requisitos para Reconhecimento de Provisões

As provisões devem ser reconhecidas quando estiverem presentes os três requisitos abaixo:

(a) exista uma obrigação presente resultante de eventos passados; e
(b) seja possível fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação; e
(c) seja provável uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços para a extinção da obrigação.


	

	Reconhecimento de Provisão Atuarial

A IPSAS 25 – Benefícios a Empregados destaca a necessidade do reconhecimento do passivo atuarial e sua evidenciação no Balanço Patrimonial, em atendimento ao regime de competência:

5. Os benefícios a empregados incluem:

(b) Os benefícios pós-emprego, tais como pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida e assistência médica pós-emprego;

Demonstração da Posição Financeira 

65. A quantia reconhecida como um passivo de benefício definido deve ser o total líquido dos seguintes valores:

(a)  o valor presente da obrigação de benefício definido na data das  demonstrações contábeis (ver parágrafo 77);

(b)  mais quaisquer ganhos atuariais (menos quaisquer perdas atuariais) não reconhecidos devido ao tratamento estabelecido nos parágrafos 105 e 106; 

(c)  menos qualquer custo do serviço passado ainda não reconhecido (ver parágrafo 112); e

(d)  menos o valor justo dos ativos do plano (se existirem), na data das demonstrações contábeis, disponíveis para a liquidação (pagamento) das obrigações (ver parágrafos 118–120).

	

	Para demonstrar a real situação patrimonial e financeira do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), como entidade contábil, a Portaria n° 916/2003 do Ministério da Previdência Social estabeleceu como um dos seus pilares o registro das reservas matemáticas previdenciárias. 

Entende-se por provisão matemática previdenciária a diferença a maior entre os valores provisionados pelos RPPS para fazer face à totalidade dos compromissos futuros do plano para com seus servidores e dependentes e as contribuições correspondentes. Ou seja, a provisão matemática previdenciária, também conhecida como passivo atuarial, representa o total dos recursos necessários ao pagamento dos compromissos dos planos de benefícios, calculados atuarialmente, em determinada data, a valor presente. 

Para o registro das reservas matemáticas previdenciárias, o ente deverá utilizar os desdobramentos da seguinte conta do PCASP: 

2.2.7.2.0.00.00

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO

Compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, relacionados a futuros benefícios previdenciários a serem pagos aos contribuintes, com probabilidade de ocorrerem no longo prazo.

A fórmula de cálculo e a constituição das provisões matemáticas são objeto de normativos próprios do Ministério da Previdência Social.


	

	02.10.04.03 MENSURAÇÃO

Melhor Estimativa

O valor reconhecido como provisão deve ser a melhor estimativa do desembolso exigido para se extinguir a obrigação presente na data das demonstrações contábeis.

A melhor estimativa pode ser obtida com base em transações semelhantes, relatórios de peritos independentes e qualquer evidência adicional fornecida por eventos subsequentes à data das demonstrações contábeis.


	

	Mudanças nas Provisões

As provisões devem ser reavaliadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e ajustadas para refletir a melhor estimativa corrente. 

Se já não for mais provável que seja necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos futuros para o pagamento da obrigação, a provisão deve ser revertida.


	

	02.10.04.04 EVIDENCIAÇÃO

Para cada tipo de provisão, a entidade deve evidenciar: 

(a) o valor contábil no início e no final do período;

(b) provisões complementares feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes;

(c) montantes utilizados (isto é, incorridos e imputados contra a provisão) durante o período;

(d) as quantias não utilizadas revertidas durante o período.


	

	Adicionalmente, recomenda-se que seja evidenciado(a):

(a) uma breve descrição da natureza da obrigação e a periodicidade prevista de qualquer saída resultante de benefícios econômicos ou potencial de serviços;

(b) uma indicação das incertezas sobre o valor ou a periodicidade destas saídas. Quando for necessário fornecer informação adequada, a entidade deve evidenciar as principais premissas feitas a respeito dos eventos futuros; 

(c) o montante de algum reembolso previsto, declarando o valor de qualquer ativo reconhecido para tal reembolso. 


	

	02.10.05 PASSIVOS CONTINGENTES 

02.10.05.01 INTRODUÇÃO

O PCASP elenca alguns tipos de passivos contingentes, por exemplo:

(a) Controle de passivos contingentes – compreende as contas que registram o controle dos riscos fiscais que não preencham os requisitos para reconhecimento como passivo classificados como passivos contingentes, conforme identificados no anexo de riscos fiscais da lei de diretrizes orçamentárias. Esse grupo inclui o registro de passivos contingentes relacionados às demandas judiciais, dívidas em processos de reconhecimento, avais e garantias concedidas, futuras assunções de passivos e outros;
(b) Controle dos demais riscos fiscais – compreende as contas que registram os riscos fiscais que não preencham os requisitos para reconhecimento como passivo, não classificados como passivos contingentes, conforme identificados no anexo de riscos fiscais da lei de diretrizes orçamentárias, tais como estimativas de frustração de arrecadação de receitas, estimativas de restituição de tributos a maior, estimativas  de discrepância de projeções e outros riscos fiscais.


	

	Os passivos contingentes devem ser periodicamente avaliados para determinar se uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços se tornou provável. Por exemplo, uma entidade do governo local pode ter desobedecido a uma lei ambiental, mas não está claro se algum dano foi causado ao ambiente.  Quando, subsequentemente, tornar-se claro que o dano foi causado e que a reparação será exigida, a entidade deverá constituir uma provisão.


	

	02.10.05.02 RECONHECIMENTO

Os passivos contingentes não devem ser reconhecidos em contas patrimoniais, mas tão somente registrados em contas de controle no PCASP.


	

	Lançamentos Contábeis

Registro de passivos contingentes

Natureza de informação: típica de controle

D 7.4.1.x.x.xx.xx 

Controle de Passivos Contingentes

C 8.4.1.x.x.xx.xx 

Execução de Passivos Contingentes

Registro de passivos contingentes relativos a riscos fiscais

Natureza de informação: típica de controle

D 7.4.2.x.x.xx.xx 

Controle de Demais Riscos Fiscais

C 8.4.2.x.x.xx.xx 

Execução de Demais Riscos Fiscais


	

	02.10.05.03 EVIDENCIAÇÃO

Para cada classe de passivo contingente, a entidade deve evidenciar nas demonstrações contábeis a descrição da natureza do passivo contingente.


	

	Adicionalmente, recomenda-se que seja evidenciado:

(a) a estimativa de seu efeito financeiro; 

(b) a indicação das incertezas em relação à quantia ou periodicidade da saída; e 

(c) a possibilidade de algum reembolso.


	


	02.10.07 TABELAS

Provisão e Passivo Contingente

Quando, em consequência de eventos passados, possa existir uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços seja exigida para a extinção de: 

a) uma obrigação presente; ou 

b) uma obrigação possível cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade.

Obrigação Presente

ou

Obrigação Possível
Probabilidade de Saída de Recursos
Possibilidade de Estimativa Confiável do Valor
Reconhecimento e Evidenciação de Provisão

ou

Registro e Evidenciação de Passivo Contingente
Presente

Provável

Possível

Provisão

Presente

Provável

Não possível

Passivo Contingente

Presente

Não provável

Possível

ou

Não Possível

Passivo Contingente

Possível

Provável

Possível

Passivo Contingente

Nos demais casos, inclusive quando a possibilidade de saída de recursos é remota, não há qualquer reconhecimento, registro ou evidenciação.


	

	Ativo Contingente

Quando, em consequência de eventos passados, possa existir um ativo possível, cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade.
Probabilidade de ingresso de recursos sob a forma de benefícios econômicos ou potencial prestação de serviços
Reconhecimento e Evidenciação de Ativo

ou

Evidenciação de Ativo Contingente

Certeza

Ativo

Provável

Ativo Contingente

Não provável

Ativo Contingente
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